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PARECER JURÍDICO EDITALÍCIO 
011/2021-PJE-PGM/PMM 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

2021.0128.0916/SELIC-PMM 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 

011/2021-SELIC-PMM 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

IL-009/2021-SELIC/PMM 

 

DE LAVRA DA: ASSESSORIA JURÍDICA 

À: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

EMENTA: MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, E 

SEUS ANEXOS, REGISTRADO SOB O Nº IL-
009/2021-SELIC/PMM, TENDO POR OBJETO A 
CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO DE 

AGRICULTORES FAMILIARES E 
EMPREENDEDORES RURAIS INTERESSADOS EM 

APRESENTAR PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR, VISANDO A MANUTENÇÃO DAS 
ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 
MELGAÇO, PARA O ATENDIMENTO AO PNAE, 

DURANTE O ANO DE 2021.

http://www.melgaco.pa.gov.br/
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I – DO RELATÓRIO 

 

 Vem ao exame dessa assessoria jurídica, o processo em referência 

para análise e parecer sobre minuta de edital de licitação, na modalidade 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº IL-009/2021-SELIC/PMM que 

versa sobre a CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO DE 

AGRICULTORES FAMILIARES E EMPREENDEDORES RURAIS 

INTERESSADOS EM APRESENTAR PROPOSTA PARA 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR, VISANDO A MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DE MELGAÇO, PARA O ATENDIMENTO AO 

PNAE, DURANTE O ANO DE 2021. 

Para instruir os autos foram juntados, além de outros, os seguintes 

documentos: 

a) Termo de Abertura de Processo Administrativo; 

b) Memorando solicitando contratação do objeto; 

c) Termo de Referência e seus anexos (pesquisa de preços, mapa 

comparativo, planilha orçamentária); 

d) Despacho Instrutório do Ordenador de Despesas; 

e) Termo de Constatação da Comissão Permanente de Licitação; 

f) Parecer Contábil (Certidão de Dotação Orçamentária) 

g) Parecer Jurídico Inicial, indicando a modalidade licitatória 

adequada ao presente caso; 

h) Declaração de Adequação de Despesa; 

i) Autorização para Abertura de Certame Licitatório; 

j) Portaria de Nomeação da Comissão de Licitação; 

K) Autuação de Processo Licitatório; 

l) Portaria de Nomeação de Pregoeiro; 

m) Certificado de Pregoeiro; 

n) Ofício de Encaminhamento das minutas à Assessoria Jurídica 

para emissão de Parecer; 

o) Edital e Minuta de Contrato, dentre outras disposições. 

 

É o sucinto relatório.

http://www.melgaco.pa.gov.br/
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II - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

Prefacialmente, deve-se salientar que a presente manifestação 

toma por base, exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a 

presente data, e que, em face do que dispõe o artigo 38, parágrafo único 

da Lei n.º 8.666/93, incumbe a essa assessoria prestar consultoria sob 

o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na análise 

da conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da 

administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

técnica ou administrativa, senão vejamos: 

 

Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a 

abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 

protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, 

a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 

despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:  

Parágrafo único.  As minutas de editais de licitação, bem 

como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem 

ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria 

jurídica da Administração. (Redação dada pela Lei nº 8.883, 

de 1994). 

 

Pois bem, no caso em análise, o objeto da presente contratação é a 

CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO DE AGRICULTORES 

FAMILIARES E EMPREENDEDORES RURAIS INTERESSADOS EM 

APRESENTAR PROPOSTA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, VISANDO A 

MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 

MELGAÇO, PARA O ATENDIMENTO AO PNAE, DURANTE O ANO DE 

2021, cuja legislação aplicada é a Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho 

de 2009, e a Resolução do Conselho Deliberativo do FNDE nº 26 de 17 de 

junho de 2013, com alteração introduzida pela Resolução nº 04 de 02 de 

abril de 2015. 

O art. 14 da Lei federal nº 11.947/09 determina que, no mínimo, 

30% (trinta por cento) do total dos recursos financeiros repassados por 

http://www.melgaco.pa.gov.br/
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meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, deve ser utilizado na 

aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e 

do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se 

os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 

indígenas e comunidades quilombolas, conforme vejamos: 

 

"Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo 

FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) 

deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios 

diretamente da agricultura familiar e do empreendedor 

familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os 

assentamentos da reforma agrária, as comunidades 

tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada 

dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os 

preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, 

observando-se os princípios inscritos no art. 37 da 

Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências 

do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que 

regulamentam a matéria." 

 

A Resolução do Conselho Deliberativo do FNDE de nº 26/13, 

também disciplina a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura 

familiar e do empreendedor familiar rural, e em seu art. 24, § 1°, também 

estabelece que as aquisições de gêneros alimentícios para o PNAE podem 

ser realizadas dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os 

preços sejam compatíveis com os praticados no mercado.  

Isto posto, a compra direta dos produtos da agricultura familiar 

para alimentação escolar deve cumprir as seguintes fases:  

 

 Orçamento 

 Articulação entre os atores sociais 

 Cardápio 

 Pesquisa de preço 

http://www.melgaco.pa.gov.br/
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 Chamada pública 

 Elaboração do projeto de venda 

 Recebimento e seleção dos projetos de venda 

 Amostra para controle de qualidade 

 Contrato de compra 

 Termo de recebimento e pagamento dos agricultores 

 

De início, é preciso identificar o valor do repasse realizado pelo 

governo federal com base no censo escolar do ano anterior, e definir o 

percentual de compra da agricultura familiar a ser efetuado – que deve 

ser de, no mínimo, 30% do valor repassado pelo FNDE no âmbito do 

PNAE.  

A Entidade Executora deverá conhecer o valor a ser repassado pelo 

FNDE antes do início do período letivo, definir o percentual a ser utilizado 

nas compras da agricultura familiar (considerando o mínimo obrigatório 

de 30%), utilizar essas informações para o planejamento do cardápio e 

informar esses valores ao CAE e às organizações da agricultura familiar.  

A articulação entre os atores sociais envolvidos no processo de 

aquisição de produtos da agricultura familiar para a alimentação escolar 

é fundamental para a boa execução do programa.   

Para identificar a diversidade e a quantidade dos gêneros 

alimentícios ofertados pela agricultura familiar que poderão ser utilizados 

no cardápio da alimentação escolar, é de grande importância que haja 

um diálogo e um trabalho conjunto entre as Secretarias de Educação e 

de Agricultura, e destas com as representações da agricultura familiar e 

de segmentos que possam trabalhar com a interlocução entre ambas.  

A partir dessa articulação, será possível realizar o mapeamento dos 

produtos da agricultura familiar local. A participação do nutricionista é 

de fundamental importância nesse processo, pois é este o profissional 

que irá compor o cardápio escolar, levando em consideração o 

mapeamento dos produtos da agricultura familiar local.   

De posse do mapeamento dos produtos da agricultura familiar 

local, o nutricionista responsável técnico elabora os cardápios da 

http://www.melgaco.pa.gov.br/
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alimentação escolar, incluindo alimentos regionais, com respeito às 

referências nutricionais e aos hábitos alimentares locais, e conforme a 

safra.   

O nutricionista tem um papel fundamental em planejar um 

cardápio nutritivo, com produtos de qualidade para a alimentação 

escolar. Com a compra da agricultura familiar, tem condições de adquirir 

produtos frescos, saudáveis, respeitando a cultura e a vocação agrícola 

local.   

Por isso, é muito importante que o planejamento seja feito com base 

no mapeamento dos produtos da agricultura familiar local, considerando 

a sua sazonalidade e a quantidade produzida na região.   

Assim, os alimentos poderão compor o cardápio da alimentação 

escolar conforme planejamento do nutricionista técnico responsável e em 

acordo com as diretrizes do PNAE.   

Os preços dos produtos a serem adquiridos da agricultura familiar 

deverão ser previamente estabelecidos pela Entidade Executora e 

publicados no edital da Chamada Pública. 

A Chamada Pública é o procedimento administrativo voltado à 

seleção de proposta específica para aquisição de gêneros alimentícios 

provenientes da agricultura familiar e/ ou empreendedores familiares 

rurais ou suas organizações.   

É um instrumento firmado no âmbito das estratégias de compras 

públicas sustentáveis, que assegura o cumprimento dos princípios 

constitucionais da administração pública, ao passo que permite a 

veiculação de diretrizes governamentais importantes, relacionadas ao 

desenvolvimento sustentável, ao apoio à inclusão social e produtiva local 

e à promoção da segurança alimentar e nutricional.   

Assim, apresenta maior possibilidade de atender às especificidades 

necessárias à aquisição da agricultura familiar, desde que respeitadas as 

normas do programa. Os preços dos produtos contratados no âmbito da 

Chamada Pública devem obrigatoriamente refletir os preços de mercado, 

sendo previamente definidos por pesquisa realizada pela Entidade 

Executora.   

http://www.melgaco.pa.gov.br/
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Os preços apresentados na Chamada Pública são previamente 

definidos pela Entidade Executora, e são esses os preços que serão 

praticados no âmbito dos contratos de aquisição de produtos da 

agricultura familiar. Ou seja, o preço não é critério de classificação.   

Neste sentido, verifica-se preenchido o presente requisito, visto que 

foi realizada ampla pesquisa de preço entre os fornecedores locais, etapa 

fundamental para o bom e regular desenvolvimento do programa.   

A aquisição de alimentos da agricultura familiar para a alimentação 

escolar pode ser realizada dispensando-se o processo licitatório, nos 

termos do art. 14 da Lei nº 11.947/2009, desde que:   

 

 Os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado 

local (conforme a pesquisa de preços realizada); 

 Sejam observados os princípios inscritos no artigo 37 da 

Constituição Federal: legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência; 

 Os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade 

estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria. 

 

Com a dispensa do processo licitatório, a aquisição poderá ser feita 

mediante prévia Chamada Pública, conforme o § 1º do art. 20 da 

Resolução CD/FNDE nº 26/2013.  

A Chamada Pública deve conter informações suficientes para que 

os fornecedores formulem corretamente os projetos de venda, como tipos 

de produtos, quantidades, cronograma de entregas (diárias, semanal, 

período de fornecimento etc.) e locais de entrega. Lembrando: Os preços 

de aquisição também deverão ser determinados na Chamada Pública.  

Outrossim, a Chamada Púbblica deve ser dar por Inexigibilidade de 

Licitação, nos termos do caput do artigo 25, da Lei 8.666/93: 

 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 

de competição, em especial: 

(...)" 

 

http://www.melgaco.pa.gov.br/
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Desta feita, entende-se plenamente cabível a modalidade escolhida, 

ao passo que o edital de chamamento público para a aquisição de gêneros 

alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar, 

encontra-se em perfeita consonância com as disposições da Lei federal nº 

11.947/09, e da Resolução do Conselho Deliberativo do FNDE, bem 

como, a minuta do contrato de compra constante em seu anexo VI. 

 

III – DA CONCLUSÃO  

 

Do exposto, esclarecendo que o parecer jurídico tem caráter 

opinativo, não vinculando a administração ou os particulares à sua 

motivação ou conclusões, bem como restrita aos aspectos jurídicos 

formais, considerando que as fases do processo licitatório necessárias até 

o presente momento foram sanadas a contento e claramente foram 

observadas as diretrizes da Lei nº. 11.497/2009 (art. 14, § 1º) e Resolução 

nº. 026/2013/FNDE, hipótese em que se enquadra a consulta 

submetida, configurando assim o interesse, bem como estando a 

inexigibilidade baseada no chamamento público, esta Assessoria Jurídica 

opina pelo prosseguimento do certame na modalidade em apreço. 

É o parecer. S.M.J. 

 

Melgaço/PA, 13 de julho de 2021. 

 

 

 
 

MAURO CÉSAR LISBOA DOS SANTOS 
Assessor Jurídico da PMM 

OAB/PA 4288 
 

http://www.melgaco.pa.gov.br/
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